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Resolução do Parlamento Europeu sobre o processo de integração europeia da Sérvia

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o Acordo de Estabilização e de Associação entre as Comunidades 
Europeias e os seus Estados Membros, por um lado, e a República da Sérvia, por outro, 
que se encontra em fase de ratificação pelos Estados-Membros e pelo Parlamento 
Europeu, e o Acordo Provisório sobre Comércio e Matérias Conexas entre a Comunidade 
Europeia e a República da Sérvia, que entrou em vigor em 1 de Fevereiro de 2010,

– Tendo em conta a Decisão 2008/213/CE do Conselho, de 18 de Fevereiro de 2008, 
relativa aos princípios, prioridades e condições previstos na Parceria Europeia com a 
Sérvia e que revoga a Decisão 2006/56/CE1,

– Tendo em conta o relatório de situação da Comissão, de 2009, sobre a Sérvia2 e a 
Comunicação da Comissão, de 14 de Outubro de 2009, intitulada "Estratégia de 
Alargamento e Principais Desafios para 2009-2010"3,

– Tendo em conta a declaração conjunta da Assembleia Interparlamentar UE-Sérvia, de 4 e 
5 de Outubro de 2010,

– Tendo em conta o Acordo de readmissão entre a UE e a Sérvia, de 8 de Novembro de 
20074, e o Regulamento do Conselho (CE) n.º 1244/2009, de 30 de Novembro de 2009, 
aprovado em 1 de Dezembro de 2009, que altera o Regulamento (CE) n.º 539/2001, de 15 
de Março de 2001, que fixa a lista dos países terceiros cujos nacionais estão sujeitos à 
obrigação de visto para transporem as fronteiras externas e a lista dos países terceiros 
cujos nacionais estão isentos dessa obrigação5,

– Tendo em conta a sua Recomendação ao Conselho, de 25 de Outubro de 2007, sobre as 
relações entre a União Europeia e a Sérvia6, e a sua Resolução, de 26 de Novembro de 
2009, sobre o Documento de Estratégia de 2009 da Comissão relativo ao alargamento aos 
países dos Balcãs Ocidentais, à Islândia e à Turquia,

– Tendo em conta o relatório da Procuradora-Geral do TIPJ apresentado em 18 de Junho de 
2010, 

– Tendo em conta n.º 2 do artigo 110.º do seu Regimento,

A. Considerando que, nas conclusões emitidas pela Presidência na sequência do Conselho 
                                               
1 JO L 80 de 19.3.2008, p. 46. 
2  SEC(2009)1339 final
3  COM(2009)0533 final
4  JO L 334 de 19.12.2007, p. 46.
5  OJ L 336 de 18.12.2009, p. 1.
6  T6-0482/2007
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Europeu de Salónica de 19 e 20 de Junho de 2003, foi prometido a todos os países dos 
Balcãs Ocidentais que iriam aderir à União Europeia e que esta promessa foi reiterada no 
consenso renovado sobre o alargamento aprovado pelo Conselho Europeu a 14 e 15 
Dezembro de 2006,

1. Enaltece a Sérvia relativamente aos progressos logrados no processo de reforma; acolhe 
com satisfação a decisão tomada pelo Conselho, em 14 de Junho de 2010, de dar início ao 
processo de ratificação do Acordo de Estabilização e de Associação e o facto de cinco 
Estados-Membros já terem ratificado esse acordo; insta os restantes Estados-Membros a 
avançarem rapidamente com o processo de ratificação;

2. Congratula-se com a apresentação pela Sérvia, em 22 de Dezembro de 2009, da sua 
candidatura à adesão à União Europeia e exorta o Conselho a convidar a Comissão a 
preparar, o mais rapidamente possível, o seu parecer sobre este assunto;

3. Congratula-se com a decisão do Conselho sobre a liberalização do regime de vistos, que, 
desde 19 de Dezembro de 2009, permite que os cidadãos sérvios viajem sem visto para o 
Espaço Schengen; felicita a decisão do governo da Sérvia de permitir que os cidadãos da 
UE viajem até à Sérvia com o seu bilhete de identidade e exorta a que sejam tomadas mais 
iniciativas para facilitar as deslocações das pessoas na região dos Balcãs Ocidentais;

4. Congratula-se com a resolução conjunta da UE e da Sérvia sobre o parecer consultivo do 
Tribunal de Justiça Internacional sobre a independência do Kosovo, aprovado por 
aclamação pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 9 de Setembro; congratula-se 
com a vontade expressa pelo governo sérvio de encetar um novo diálogo com o Kosovo 
no quadro da UE e solicita que as negociações tenham início sem delongas; sublinha que, 
para que o diálogo seja bem sucedido, ambas as partes terão de se empenhar e dar provas 
da sua vontade de assumir um compromisso tendo em vista o seu futuro comum europeu; 
recorda que as relações de boa vizinhança são uma das condições mais importantes para 
que todos os países dos Balcãs Ocidentais façam progressos rumo à adesão à UE;

5. Recorda que a plena cooperação com o TPIJ é uma condição fundamental para a Sérvia 
progredir rumo à adesão à UE; salienta que só a detenção e extradição dos dois fugitivos 
remanescentes de Haia pode ser considerada como sendo uma cooperação plena e insta a 
que sejam tomadas rapidamente medidas para o efeito de modo a que o mandato do 
Tribunal possa ser finalmente realizado, nomeadamente através de um repensar da actual 
estratégia visando localizar os fugitivos, que até à data não tem logrado;

6. Congratula-se com a resolução sobre Srebrenica aprovada pelo parlamento sérvio como 
passo importante no processo de sensibilização para as atrocidades cometidas no passado 
recente, bem como de reconciliação regional; elogia a decisão do Presidente Tadic de 
participar na comemoração do 15.º aniversário do genocídio de Srebrenica como mais um 
passo nesse sentido; congratula-se com o empenho e profissionalismo dos serviços do 
Ministério Público que têm a seu cargo os crimes de guerra, incluindo a rápida reacção em 
relação à investigação do lago de Perucac;

7. Toma nota da reforma do sistema judiciário e insta a esforços enérgicos redobrados para 
garantir a independência e a imparcialidade dos juízes e melhorar a eficácia do trabalho 
dos tribunais; congratula-se com o processo de recondução de juízes, embora sublinhe que 
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este deve ser realizado de forma transparente, garantindo o direito de juízes 
não-reconduzidos interporem um recurso contra essa decisão, e adverte contra a 
politização deste processo; chama a atenção para os atrasos registados na aprovação da 
legislação relevante e insta o governo a enviar, sem delongas, os projectos de lei 
pendentes ao parlamento; por outro lado, solicita o reforço dos recursos financeiros e 
administrativos destinados aos tribunais, incluindo o Tribunal Constitucional, a fim de 
melhorar o seu funcionamento e reduzir o número de casos atrasados;

8. Recorda que os esforços para defender o Estado de Direito devem constituir uma 
prioridade absoluta das autoridades; congratula-se com os progressos logrados no combate 
à corrupção, que se manifestaram, entre outros, através dos recentes processos judiciais 
proeminentes e da criação de um quadro jurídico adequado, embora sublinhe que a 
corrupção ainda prevalece no país e insta ao redobrar dos esforços tendo em vista a sua 
erradicação; chama a atenção para a prática de mandatos duplos, o que constitui um grave 
risco de conflito de interesses, e salienta que é prioritário pôr cobro a esta prática; 
manifesta a sua preocupação, neste contexto, com as recentes modificações introduzidas à 
Lei relativa à Agência de Combate à Corrupção, que vão na direcção oposta, e regista que 
a Agência recorreu ao Tribunal Constitucional relativamente à constitucionalidade desta 
disposição; exorta as autoridades a concederem todo o apoio político e administrativo 
necessário às actividades da Agência de Combate à Corrupção e sublinha a necessidade de 
investigar rapidamente os casos de corrupção denunciados pela Agência; insta à 
aprovação das modificações à Lei sobre o Financiamento dos Partidos Políticos, a fim de 
garantir uma transparência total e uma monitorização eficaz do financiamento dos 
partidos; sublinha a importância da restituição de propriedades como passo importante na 
gestão da justiça;

9. Congratula-se com os progressos realizados na reforma da administração pública; salienta 
que se devem envidar mais esforços na criação de um serviço civil independente e chama 
a atenção, neste contexto, para a prática nociva de contratar pessoal fora do âmbito da Lei 
da Função Pública, frequentemente com base em conexões políticas; chama a atenção para 
a necessidade de reforçar as capacidades da administração, quer a nível nacional quer 
local, e convida a Comissão a manter o seu apoio às autoridades nesse sentido, em 
coordenação com outros dadores;

10. Congratula-se com os progressos logrados na reforma da polícia e no reforço da 
cooperação no domínio da polícia com os países vizinhos; não obstante, chama a atenção 
para casos de conduta imprópria por parte das forças policiais, nomeadamente excessos de 
autoridade e violência da parte de agentes policiais para com cidadãos e insta ao redobrar 
de esforços enérgicos visando punir os infractores; acolhe com satisfação os esforços 
tendo em vista aumentar a participação das mulheres nas forças policiais;

11. Congratula-se com a melhoria da coordenação entre a polícia e os procuradores, que está a 
lograr resultados no combate ao crime organizado; insta a que, neste contexto, sejam 
envidados mais esforços;

12. Recorda a importância que assume o bom funcionamento do Parlamento enquanto 
instituição fundamental no sistema democrático e salienta a importância dos trabalhos 
efectuados pelas comissões parlamentares, que devem ser utilizados de forma adequada; 
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chama a atenção para a prática de "mandatos em branco", que permitem aos partidos 
políticos controlar as actividades dos membros que sejam contrárias ao princípio 
democrático da sua independência e exorta os partidos políticos a porem termo a esta 
prática; congratula-se com a adopção do novo Regulamento interno do parlamento; apela 
ao reforço do controlo das actividades do governo e enaltece a introdução formal pelo 
Regulamento de audições públicas; congratula-se, igualmente, com as disposições que 
permitem um controlo dos órgãos independentes, embora apele a critérios claros em caso 
de rejeição dos seus relatórios;

13. Recorda a importância fulcral de que se revestem para a democracia meios de 
comunicação sólidos e independentes e solicita que sejam tomadas medidas para garantir 
a sua independência de influências políticas e outras; manifesta a sua preocupação com as 
controvérsias em torno da privatização do diário "Večernje Novosti" e insta o governo a 
assegurar a igualdade de tratamento de todos os investidores estrangeiros e nacionais; 
condena os ataques e as ameaças de que são alvo jornalistas sérvios e apela às autoridades 
a efectuarem uma investigação aprofundada destes casos e a instaurarem um processo 
contra os seus autores; chama a atenção para a concentração de propriedade e para a falta 
de transparência no sector dos meios de comunicação;

14. Salienta a importância do processo de descentralização para a melhoria do funcionamento 
do Estado na medida em que o aproxima dos cidadãos e prevê igualmente uma autonomia 
local para as minorias; congratula-se, neste contexto, com a aprovação do Estatuto da 
Voivodina e apela a que se prossiga com o processo de devolução de competências 
através da adopção de leis financeiras que permitam à Voivodina começar a fazer uso das 
competências que lhe são atribuídas no âmbito do novo Estatuto; por outro lado, apela a 
mais esforços políticos para responder às aspirações da minoria albanesa no vale de 
Presevo a uma autonomia local, disponibilizando rapidamente os fundos adequados, que 
serão distribuídos em consulta com o Órgão de Coordenação dos Municípios de Presevo, 
Bujanovac e Medvedja; sublinha igualmente a importância de todos os grupos de trabalho 
do Órgão de Coordenação funcionarem de maneira eficaz;

15. Congratula-se com a constituição, pelas minorias, da maioria dos seus conselhos nacionais 
como órgãos que lhes permitem tomar decisões no domínio da educação, da cultura, da 
utilização de línguas minoritárias e da informação do público; regista as denúncias sobre 
irregularidades no processo de preparação e nos requisitos legais para a criação dos 
conselhos e insta as autoridades a responderem a estas denúncias; manifesta a sua 
preocupação com a constituição do Conselho Nacional da Bósnia e apela a uma rápida 
conclusão do processo em conformidade com as normas e permitindo uma representação 
legítima dos bósnios no conselho; manifesta a sua apreensão face às crescentes tensões em 
Sandzak, conforme ficou patente nos recentes incidentes violentos, e apela vigorosamente 
a que os conflitos políticos sejam resolvidos através do diálogo no âmbito das instituições 
democráticas;

16. Solicita a adopção de novas medidas tendo em vista a aplicação plena da lei contra a 
discriminação e congratula-se com os progressos realizados neste domínio, 
nomeadamente com a criação do Comissário para a Protecção da Igualdade, como passo 
importante para assegurar um tratamento equitativo de todos os cidadãos da Sérvia; 
congratula-se com o facto de a primeira parada do "orgulho gay" em Belgrado ter sido 
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realizada a 10 de Outubro e encara este acontecimento como um passo que se reveste de 
importância fulcral para a criação de uma sociedade aberta e tolerante; congratula-se com 
o facto de se ter garantido a segurança adequada dos participantes dessa parada;

17. Deplora, no entanto, os confrontos violentos que acompanharam a parada, que 
provocaram um elevado número de feridos, nomeadamente entre as forças policiais; 
recorda que a liberdade de expressão e de reunião representam os valores fundamentais da 
Europa e insta as autoridades a garantirem o Estado de Direito, levando a tribunal os 
autores da violência que ensombrou a parada e proibindo, eficazmente, as organizações 
extremistas de que fazem parte; constata que estas organizações foram responsáveis pelos 
casos de violência grave registados no passado, nomeadamente os que ocorreram em 17 
de Fevereiro de 2008;

18. Chama a atenção para a discriminação continuada e os recentes casos de violência contra 
a população romanichel; exorta as autoridades a tomarem urgentemente medidas 
tendentes a melhorar as suas condições de vida e o seu acesso à educação e aos cuidados 
de saúde; sublinha, igualmente, o elevado número de refugiados na Sérvia e o facto de que 
estão previstos cerca de 150 000 refugiados na sequência de acordos de readmissão com 
países da UE e que a sua reintegração bem sucedida requer uma preparação cuidadosa, 
nomeadamente a nível das autoridades locais;

19. Salienta o importante papel desempenhado pela sociedade civil na definição das 
prioridades políticas; apela às autoridades para que o processo de tomada de decisão 
política seja mais abrangente reforçando a consulta dos agentes da sociedade civil;

20. Salienta a importância capital de que se reveste o sistema de ensino para os jovens do país 
e as futuras perspectivas económicas; sublinha que um ensino moderno e de qualidade que 
dê formação a gerações de trabalhadores altamente qualificados constitui uma das 
condições prévias fundamentais para o desenvolvimento social e económico; lamenta a 
elevada taxa de desemprego entre os jovens e a baixa percentagem de licenciados; apela 
às autoridades a aplicarem plenamente as disposições do processo de Bolonha e a 
harmonizarem o sistema de ensino sérvio com as normas europeias;

21. Chama a atenção para a difícil situação vivida no sistema penitenciário e insta a que sejam 
tomadas medidas para responder ao problema da sobre-ocupação das prisões, melhorar as 
condições de detenção deploráveis e proporcionar aos detidos programas de reabilitação e 
de formação adequados;

22. Salienta as consequências adversas da crise financeira no país; regista a recente revisão do 
Acordo de Precaução com o FMI, a par da avaliação positiva das políticas 
macroeconómicas do país; solicita às autoridades que envidem todos os esforços possíveis 
para proteger os grupos vulneráveis da sociedade contra os efeitos da crise;

23. Solicita um redobrar dos esforços para melhorar a infra-estrutura rodoviária, incluindo a 
rápida conclusão do Corredor X, bem como dos transportes ferroviários e marítimos 
fluviais, igualmente importantes; salienta a importância de um sistema integrado de 
transportes tanto para o desenvolvimento económico das regiões sérvias como para o 
aumento do nível do comércio regional;
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24. Congratula-se com o acordo entre a Sérvia e a Croácia, que prevê a extradição de cidadãos 
destes países suspeitos de crimes de guerra e de crime organizado e as conversações 
previstas sobre a fixação da fronteira entre os dois países; incentiva o Governo sérvio a 
celebrar acordos similares com outros países vizinhos e congratula-se com as medidas 
tomadas a esse respeito pela Sérvia e pelo Montenegro;

25. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão e 
ao Governo e Parlamento da Sérvia.


